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Resumo   

O estudo tem como objetivo analisar teses e dissertações que articulam crise climática, direitos 
das mulheres e educação ambiental, identificando aportes teóricos e metodológicos que 
sustentam tais pesquisas. A justificativa decorre do fato de que as mudanças climáticas impactam 
de maneira desigual as mulheres, sobretudo em contextos periféricos, e da necessidade de 
compreender a educação ambiental e a justiça climática como ferramentas de emancipação 
social e enfrentamento das desigualdades de gênero. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, 
bibliográfica, de caráter exploratório, fundamentada em levantamento realizado no Catálogo de 
Teses e Dissertações da CAPES (2001–2025). A busca inicial, com o descritor “educação 
ambiental e mudanças climáticas”, identificou 99 trabalhos. O refinamento com os descritores 
“educação ambiental”, “mudanças climáticas” e “mulheres” resultou em três trabalhos, dos quais 
duas teses de doutorado foram selecionadas. As teses de Martendal (2018) e Souza (2019) 
convergem na valorização do protagonismo de mulheres em contextos de vulnerabilidade 
socioambiental. Conclui-se que a produção acadêmica ainda está em consolidação, indicando a 
necessidade de estudos que integrem gênero, etnia, classe e território em diálogo com políticas 
públicas e práticas comunitárias.  
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Abstract   

This study aims to analyze theses and dissertations that articulate the climate crisis, women’s  
rights, and environmental education, identifying the theoretical and methodological frameworks  
that sustain such research. The rationale lies in the fact that climate change disproportionately  
affects women, especially in peripheral contexts, and in the need to understand environmental  
education and climate justice as tools for social emancipation and for addressing gender  
inequalities. The research adopts a qualitative, bibliographic, and exploratory approach, based  on 
a survey conducted in the CAPES Theses and Dissertations Catalogue (2001–2025). The initial 



search, using the descriptor “environmental education and climate change”, identified 99  studies. 
A subsequent refinement, combining the descriptors “environmental education”, “climate  change”, 
and “women”, resulted in three studies, of which two doctoral theses were selected. The  theses 
by Martendal (2018) and Souza (2019) converge in highlighting the protagonism of women  in 
contexts of socio-environmental vulnerability. The analysis concludes that academic production  
in this field is still in consolidation, indicating the need for further studies that integrate gender,  
ethnicity, class, and territory, in dialogue with public policies and community-based practices.  

Keywords: Climate Change, Environmental Education, Women.  

 

Introdução  

A crise climática configura um dos maiores desafios do presente, caracterizando-
se por impactos desiguais que intensificam vulnerabilidades sociais já existentes. 
Evidências nacionais e internacionais demonstram que os efeitos das mudanças 
climáticas recaem de forma mais severa sobre grupos historicamente marginalizados, 
como mulheres, crianças, idosos, populações negras, indígenas e quilombolas, além 
daqueles em situação de pobreza (ONU, 2022; Shiva, 2014; Franco, 2019). Segundo 
relatório da ONU (2021), cerca de 80% dos deslocados ambientais no mundo são 
mulheres e meninas, o que explicita a intersecção entre gênero, pobreza e clima.   

O relatório “Justiça Climática Feminista: Um marco para ação”, publicado pela ONU 
Mulheres (2024), parte do reconhecimento de que mulheres, meninas e pessoas gênero-
diversas estão entre as mais afetadas pela crise climática. O documento alerta que os 
impactos ambientais se somam a desigualdades estruturais, como pobreza, sobrecarga 
de cuidados não remunerados, falta de acesso à terra, à tecnologia e à participação 
política, ampliando riscos e limitando a capacidade de adaptação. Além de diagnosticar 
esse cenário, o relatório propõe um marco de ação que integra gênero e clima como 
dimensões inseparáveis de justiça social. A proposta da ONU-Mulheres estrutura-se em 
quatro eixos principais: reconhecimento, redistribuição, representação e reparação. O 
reconhecimento envolve considerar saberes e experiências das mulheres — 
especialmente indígenas, rurais e jovens — como parte essencial das políticas 
climáticas. A redistribuição implica transferir recursos de atividades extrativistas e 
poluentes para iniciativas que priorizem o cuidado com as pessoas e o planeta. A 
representação assegura a participação significativa de mulheres e grupos 
marginalizados nos espaços de decisão. Já a reparação trata da responsabilização 
histórica do Norte Global e do financiamento de mecanismos para perdas e danos, 
incluindo dimensões econômicas e não econômicas, como a violência de gênero que se 
intensifica em crises climáticas.  

Neumayer e Plümper (2007) alertaram que homens e mulheres são impactados de 
forma diferente em contextos de desastres naturais. A análise estatística de dados 
globais entre 1981 e 2002 demonstrou que a mortalidade feminina é significativamente 
mais elevada em desastres, sobretudo em países onde as mulheres apresentam baixo 
status socioeconômico e pouca proteção de direitos. O estudo contribui para consolidar 
a perspectiva de que políticas de redução de risco e adaptação climática precisam 
integrar indicadores de equidade de gênero como componente central. Nesta mesma 
linha, a Organização Mundial da Saúde (2021) destaca que os impactos de desastres 
intensificam fatores de risco para violência contra mulheres e meninas, incluindo 
agressões físicas, psicológicas e sexuais. Esse achado amplia o debate sobre 
vulnerabilidade ao incorporar dimensões sociais invisibilizadas pelas estatísticas 
tradicionais, reforçando que a justiça climática precisa contemplar mecanismos de 
proteção contra violências agravadas em contextos emergenciais. O artigo da 
PreventionWeb (2021) dialoga com esses achados ao relacionar desastres naturais a 
um aumento nos gatilhos de violência de gênero, alterando as condições de vida, 
segurança e dignidade das mulheres.   

Nesse contexto, o presente estudo teve como objetivo analisar teses e 
dissertações que abordam a crise climática numa perspectiva de gênero, identificando 
contribuições para a Educação Ambiental crítica. A justificativa deste levantamento 
bibliográfico encontra se na necessidade de compreender as interseções entre gênero, 



ambiente e justiça climática, ressaltando a Educação Ambiental (EA) como um campo 
de reflexão crítica e de transformação social. Autores como Carvalho (2012) e Loureiro 
(2021) fundamentam a EA crítica como prática que ultrapassa a dimensão informativa, 
buscando problematizar estruturas sociais e de poder que sustentam desigualdades e 
injustiças.  A pesquisa foi conduzida com base em metodologia qualitativa, bibliográfica, 
de caráter exploratório, tendo como fonte o Catálogo de Teses e Dissertações da 
CAPES, por meio do qual identificamos teses e dissertações que tratam 
simultaneamente de mudanças climáticas e gênero.  

Fundamentação teórica  

O referencial teórico adotado articula diferentes conceitos-chave. Porto-Gonçalves 
(2012) introduz a noção de conflito ambiental, fundamental para compreender as 
disputas assimétricas pelo uso de recursos essenciais, como a água, que afetam 
diretamente comunidades periféricas. Mbembe (2011), a partir das reflexões de Foucault 
(1999) sobre biopoder, desenvolve o conceito de necropolítica, que permite analisar 
como omissões deliberadas do Estado configuram formas de gestão da vida e da morte 
em territórios vulneráveis. Kassiadou (2020) amplia essa discussão ao propor o conceito 
de necropedagogia, evidenciando como a ausência de políticas educativas também 
reforça processos de exclusão. Theodoro (2022) denuncia o modus operandi do Estado 
no aprofundamento das desigualdades sociais, convergindo com Acselrad, Mello e 
Bezerra (2009), que situam a justiça ambiental como luta por direitos e por equidade 
socioambiental.  

O conceito de conflito ambiental, trabalhado por Porto-Gonçalves (2012), ajuda a 
compreender as disputas em torno do acesso e do uso dos recursos naturais, 
frequentemente marcadas por relações assimétricas de poder. Em contextos periféricos, 
como o de Duque de Caxias, a falta de saneamento básico e o acesso desigual à água 
se configuram como expressões concretas dessas disputas, evidenciando a exclusão de 
determinados grupos da garantia de direitos fundamentais.  

Complementarmente, o conceito de necropolítica, desenvolvido por Achille 
Mbembe (2011), com base nas reflexões de Michel Foucault (1999) sobre biopoder, 
permite analisar como o Estado e outras instituições decidem quem pode viver e quem 
deve morrer. Essa gestão da vida e da morte, quando aplicada ao campo ambiental, 
revela se em práticas de omissão deliberada, como a ausência de investimentos em 
saneamento, saúde ou infraestrutura em comunidades periféricas. Kassiadou (2020) 
amplia essa discussão ao propor a noção de necropedagogia, que evidencia como 
práticas educativas, ou a ausência delas, podem reforçar processos de marginalização 
e exclusão.  

Theodoro (2022) contribui a esse debate ao denunciar que a desigualdade social 
se perpetua por meio do “modus operandi” de desrespeito à noção de igualdade, 
expresso não apenas em ações diretas do Estado contra populações vulneráveis, mas 
também em sua omissão. Tais análises dialogam com Acselrad, Mello e Bezerra (2009), 
que situam a justiça ambiental como resposta às múltiplas formas de injustiça que 
atravessam as comunidades vulnerabilizadas. Esses autores defendem que a luta por 
justiça ambiental deve ser entendida como uma luta por direitos, capaz de articular 
dimensões sociais, ecológicas e políticas em busca de equidade. 

No campo educativo, o diálogo com Paulo Freire se mostra fundamental. A 
pedagogia popular freiriana, tal como destacada por Tostes (2015), oferece um 
referencial crítico para compreender as intersecções entre questões sociais e 
ecológicas. Para Freire, a educação deve partir da realidade concreta das comunidades, 
de seus problemas cotidianos, e transformar-se em um espaço de conscientização e 
ação política. Nesse sentido, a Educação Ambiental crítica compartilha com a pedagogia 
freiriana o compromisso com a emancipação social e a transformação da realidade. Ao 
trabalhar com conteúdos significativos, ligados ao cotidiano das comunidades 
periféricas, a EA pode fomentar processos de participação, autonomia e construção 
coletiva de soluções.  

Essa perspectiva conecta-se à noção de que a realidade é historicamente 
construída e, portanto, passível de transformação. A luta consciente, articulada por meio 



da educação e da mobilização social, constitui-se em caminho para a construção de 
sociedades mais justas e igualitárias. Nesse sentido, a Educação Ambiental crítica é 
compreendida como prática de liberdade, orientada por valores de equidade, 
solidariedade e sustentabilidade.  

A literatura internacional também oferece aportes relevantes. Floro (2012), em seu 
artigo “The Time-Poverty and Gender-Equity Nexus: A Global Perspective”, introduz o 
conceito de pobreza de tempo, para discutir a sobrecarga de trabalho reprodutivo não 
remunerado das mulheres. Essa condição, intensificada pelas mudanças climáticas, 
restringe a participação das mulheres em atividades de formação, organização política 
e até mesmo em ações de adaptação aos impactos ambientais. Sua análise revela como 
o gênero atravessa dimensões econômicas e ambientais, reforçando a necessidade de 
políticas integradas que contemplem justiça de gênero e justiça climática.  

No contexto brasileiro, Artaxo (2025) chama atenção para a urgência de enfrentar 
a crise climática em um país do Sul global, de clima tropical e com intensas 
desigualdades socioeconômicas. Para o autor, o Brasil será um dos países mais 
impactados pelo agravamento da crise, o que torna ainda mais necessário adotar 
estratégias de transição para uma sociedade justa, igualitária e sustentável. Ele defende 
a adoção dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU como 
norteadores de políticas públicas, ressaltando que apenas uma abordagem integrada 
poderá responder à magnitude dos desafios colocados.  

A partir desse conjunto de referenciais, torna-se possível compreender que a 
vulnerabilidade das mulheres frente à crise climática não é apenas uma questão 
ambiental, mas também social, política e econômica. O reconhecimento dessa 
interseccionalidade exige uma abordagem multidisciplinar, capaz de articular conceitos 
como conflito ambiental, biopoder, necropolítica, justiça ambiental, pedagogia crítica e 
pobreza de tempo. Esses aportes oferecem instrumentos analíticos e práticos para 
compreender a complexidade da crise e, sobretudo, para propor caminhos 
emancipatórios.  

Segundo Silva e Pinho (2022), a crise ambiental contemporânea pode ser 
compreendida como uma “supercrise ambiental”, em razão de sua abrangência 
planetária e das ameaças concretas à vida humana e de outras espécies. Esse cenário 
exige novas abordagens educacionais, nas quais a Educação Ambiental (EA) se 
configure como dimensão essencial e permanente da educação, capaz de integrar 
diferentes enfoques e objetivos em suas práticas pedagógicas.  

No Brasil, a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), instituída pela Lei 
nº 9.795/1999, estabelece as diretrizes que orientam a EA, reconhecendo-a como 
componente indissociável da educação nacional. De acordo com o Art. 1º da referida lei, 
a EA visa à construção de valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 
competências voltadas à conservação do meio ambiente, considerado bem de uso 
comum do povo e essencial à qualidade de vida e à sustentabilidade (BRASIL, 1999).  

A PNEA adota uma perspectiva holística e pluralista, transversal a todos os níveis 
de ensino e espaços sociais, fundamentada em princípios humanistas, democráticos e 
participativos. Destacam-se, ainda, a ênfase na interdisciplinaridade e na articulação 
entre ética, educação, trabalho e práticas sociais (Art. 4º).  

A implementação da política ocorre tanto na educação formal quanto na não 
formal. No ensino formal, a EA deve ser integrada de forma contínua e permanente em 
todas as etapas e modalidades, sem se restringir a uma disciplina isolada. Na educação 
não formal, o foco recai sobre a mobilização da coletividade e a participação social 
organizada na preservação ambiental. A esse marco normativo somou-se a Lei nº 
14.393/2022, que instituiu a Campanha Junho Verde, voltada a promover anualmente a 
conscientização sobre a conservação dos ecossistemas, a transição ecológica e a 
formação da cidadania ecológica. Essa legislação também introduziu a noção de 
Ecologia Integral, que considera as dimensões humanas e sociais dos desafios 
ambientais (BRASIL, 2022).  

No âmbito escolar, discutir o papel da EA implica reconhecer a pluralidade de 



perspectivas dos atores envolvidos no processo educativo. Segundo Layrargues e Lima 
(2014), nos anos 1990 emergiu uma corrente socioambiental da EA, crítica às limitações 
da abordagem conservadora e pautada na busca por transformações sociais. Em 
consonância, Carvalho e Mhule (2016) destacam a necessidade de superar o desalento 
quanto à baixa efetividade das políticas públicas, defendendo a introdução de novas  
metodologias e a avaliação crítica das práticas já implementadas nas instituições de  
ensino. Nesse cenário, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) consolidou a EA  
como fundamento transversal da Educação Básica (MEC, 2016), reforçando a  
centralidade do estudante no processo de aprendizagem (BACICH; MORAN, 2017).  

A abordagem interdisciplinar, nesse contexto, possibilita que a sociedade 
compreenda  de forma concreta a relevância do meio ambiente, inserindo a temática 
desde as etapas  iniciais da formação escolar. A articulação entre metodologias 
participativas e práticas  contextualizadas fortalece a ação coletiva, promovendo tanto a 
responsabilidade  individual quanto o engajamento social para a transformação da 
realidade.  

Contudo, persistem tensões conceituais. Loureiro, Barbosa e Zborowski (2009)  
problematizam o conceito de “desenvolvimento sustentável”, argumentando que  
vertentes conservacionistas e ecoeficientes privilegiam interesses mercadológicos em  
detrimento dos valores intrínsecos da natureza. Nessa perspectiva, a prioridade deve  
ser a justiça social voltada às populações empobrecidas da atualidade, e não apenas  às 
gerações futuras. Essa crítica converge com o pensamento de Krenak (2019), que  
denuncia o eurocentrismo e a colonização epistemológica, apontando o mito da  
sustentabilidade como estratégia de manutenção de um modelo econômico extrativista  
e consumista. Para o autor, o rio Doce, ou Watu, não é um recurso, mas uma entidade  
viva, integrante da cosmologia Krenak.  

Na mesma direção, Porto-Gonçalves (2012) resgata concepções como Buen Vivir,  
Suma Qamaña e Suma Kausay, oriundas de povos andinos, como alternativas à  
racionalidade capitalista ocidental, oferecendo horizontes para uma agenda política  
pautada na justiça socioambiental. Complementarmente, Leff (2006) destaca a  
centralidade dos conceitos de território, territorialidade e territorialização na disputa pela  
reapropriação social da natureza, entendida como processo indispensável à  
sustentabilidade.  

Diante da emergência climática, torna-se fundamental adotar ações conjuntas e  
urgentes, orientadas pela justiça social e ambiental. Nesse processo, destaca-se o  papel 
das mulheres, que assumem a linha de frente no cuidado familiar e comunitário,  mas 
enfrentam maior vulnerabilidade às mudanças climáticas devido ao menor acesso  a 
recursos, informação e políticas de adaptação. A EA, nesse sentido, configura-se como 
instrumento de empoderamento e de fortalecimento de capacidades,  possibilitando às 
mulheres não apenas lidar com os impactos climáticos, mas também  protagonizar o 
combate às desigualdades estruturais.  

Desenvolvimento do tema  

A pesquisa realizada no Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES, utilizando 
como  descritor a expressão “educação ambiental e mudanças climáticas”, resultou em 
99  trabalhos acadêmicos publicados entre os anos de 2021 e 2024. Esse conjunto  
contempla diferentes níveis de formação e áreas do conhecimento, demonstrando a  
crescente inserção do tema na produção científica brasileira. No que se refere ao nível  
de formação, identificaram-se: 23 teses de doutorado, 40 dissertações de mestrado  
acadêmico e 29 dissertações de mestrado profissional. Quanto à distribuição temporal,  
em 2021 foram publicados 20 estudos; em 2022, esse número subiu para 32; em 2023,  
verificou-se o maior volume, com 40 trabalhos; e, até o momento, em 2024, constam 7  
registros. Esses dados sugerem a intensificação do interesse acadêmico pela interface  
entre educação ambiental e mudanças climáticas, especialmente a partir de 2022.  

Quanto à Grande Área do Conhecimento, observa-se predominância da categoria  
Multidisciplinar, com 43 trabalhos, seguida por Ciências Sociais Aplicadas (17), Ciências  
Humanas (14), Ciências Biológicas (7) e Ciências Exatas e da Terra (7). Outras áreas  
também estão representadas, ainda que em menor número, como Ciências Agrárias  (2), 



Engenharias (1) e Ciências da Saúde (1). Essa diversidade revela a natureza  transversal 
do tema, que mobiliza distintas perspectivas epistemológicas. A análise por  Área de 
Conhecimento reforça essa diversidade. Destacam-se Ciências Ambientais (19  
trabalhos), Educação (9), Ensino de Ciências e Matemática (7), Climatologia (5), Ensino  
(4), além de áreas afins como Geografia (3), Ecologia (3), Direito (4), Administração (3)  
e Economia (2). Outras áreas aparecem com menor representatividade, como  
Planejamento Urbano e Regional (1), Recursos Florestais e Engenharia Florestal (1),  
Psicologia Social (1) e Relações Internacionais (1), entre outras. Essa distribuição  
evidencia a multiplicidade de enfoques, desde os vinculados às ciências naturais e  
exatas até aqueles associados às ciências humanas, sociais e aplicadas.  

Em relação à Grande Área do Conhecimento, houve predominância do campo  
Multidisciplinar (43 trabalhos), seguido por Ciências Sociais Aplicadas (17), Ciências  
Humanas (14), Ciências Biológicas (7), Ciências Exatas e da Terra (7), Ciências  
Agrárias (2), Engenharias (1) e Ciências da Saúde (1). A análise por Área do  
Conhecimento evidenciou maior concentração em Ciências Ambientais (19 trabalhos),  
Educação (9), Ensino de Ciências e Matemática (7), Climatologia (5), Ensino (4) e Direito  
(4). Outras áreas também foram identificadas, ainda que em menor número, como  
Geografia (3), Ecologia (3), Administração (3), Administração Pública (2), Economia (2),  
entre outras. No que se refere à Área de Avaliação, a maior incidência ocorreu em  
Ciências Ambientais, seguida por Interdisciplinar (13 trabalhos), Ensino (11), Educação  
(9) e Administração Pública e de Empresas, Ciências Contábeis e Turismo (6).  

A análise institucional demonstrou ampla distribuição entre universidades federais,  
estaduais, comunitárias e institutos federais, confirmando a capilaridade do tema no  
sistema nacional de pós-graduação. Destacam-se, pela quantidade de registros, a  
Universidade de São Paulo (USP), com seis trabalhos (incluindo Ribeirão Preto e  
ESALQ); a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), com cinco trabalhos; a  
Universidade Estadual do Ceará (UECE), também com cinco trabalhos; a Universidade  
Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), com quatro trabalhos; e instituições com três  
trabalhos, como a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), a Universidade Federal do Rio  
Grande do Sul (UFRGS) e a Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR).  

Instituições com dois trabalhos incluem: Universidade Estadual de Maringá (UEM),  
Universidade Estadual do Oeste do Paraná (Unioeste), Universidade Estadual do Rio 
Grande do Sul (UERGS), Universidade Federal de Sergipe (UFS), Universidade Federal  
do Paraná (UFPR), Universidade Federal do Rio Grande (FURG) e Universidade Veiga  
de Almeida (UVA). As demais instituições, federais, estaduais, comunitárias e privadas,  
registraram um trabalho cada. Essa distribuição evidencia a abrangência institucional e  
a pluralidade das áreas de conhecimento envolvidas, confirmando o caráter 
multidisciplinar da produção acadêmica sobre educação ambiental e mudanças  
climáticas no Brasil no período analisado.  

Neste conjunto de trabalhos destacamos a tese de Clara da Rosa Pereira, 
intitulada  Mulheres com Voz e Vez: A Educação Ambiental Crítica e Transformadora no 
Projeto  de Educação Ambiental PEA FOCO (2020), defendida no Programa de Pós-
Graduação  em Educação Ambiental da Universidade Federal do Rio Grande (FURG), 
que analisa  o Projeto de Educação Ambiental de Fortalecimento da Organização 
Comunitária (PEA  FOCO), realizado no contexto do licenciamento ambiental federal de 
petróleo e gás  conduzido pelo IBAMA. A autora desenvolve uma abordagem crítica e 
transformadora  da educação ambiental, articulada através da teoria crítica da educação 
ambiental e do  materialismo histórico-dialético, com recorte interseccional que considera 
gênero,  classe e vulnerabilidade socioambiental. O trabalho se distingue por sua 
natureza  participativa e prática, pois integra pesquisa-ação e observação participante,  
envolvendo diretamente mulheres inseridas na cadeia produtiva da pesca artesanal do  
Norte Fluminense. Essas mulheres, enquanto destinatárias e protagonistas do processo  
educativo, representam sujeitos centrais do PEA FOCO. A tese demonstra que, a partir  
de uma proposta educativa enraizada na realidade concreta e articulada com elementos  
críticos da educação ambiental, emergem possibilidades efetivas de transformação  
social.   

Com o objetivo de aprofundar o levantamento bibliográfico, refinamos a busca 



utilizando  os descritores “educação ambiental”, “mudanças climáticas” e “mulheres”,  
selecionando-se apenas a área do conhecimento “Educação”. Essa estratégia resultou  
em duas teses de doutorado. A primeira corresponde ao trabalho de Martendal (2018),  
intitulada Fontes do imaginário e da educação ambiental: cartografia e justiça climática  
nas águas e sentidos das mulheres pantaneiras, quilombolas e marisqueiras. A  
pesquisa, desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade  
Federal de Mato Grosso (UFMT), com 272 páginas, analisou as narrativas e práticas de  
mulheres de diferentes comunidades tradicionais, em diálogo com a educação  
ambiental e a justiça climática. A autora mobilizou a cartografia e o imaginário como  
ferramentas metodológicas para compreender os sentidos atribuídos por essas  
mulheres à relação com as águas e à defesa de seus territórios. Martendal (2018) 
contribui ao destacar as experiências de mulheres pantaneiras, quilombolas e  
mariscadoras, revelando como seus saberes, práticas e vivências se articulam na  
construção de sentidos frente às mudanças climáticas. A autora aponta que tais grupos  
são desproporcionalmente afetados devido às condições sociais, econômicas e  culturais 
que limitam sua capacidade de adaptação. Esse enfoque reforça a importância  de 
adotar a perspectiva de gênero na análise da crise climática, reconhecendo as  mulheres 
como sujeitos centrais na busca por soluções justas e equitativas.  

O segundo trabalho identificado foi a tese de Souza (2019), O esvoaçar de 
lembranças  no pouso de lutas socioambientais de mulheres negras, também 
desenvolvida no  Programa de Pós-Graduação em Educação da UFMT, com 291 
páginas. Vinculada ao  projeto Rede Internacional de Pesquisadores em Educação 
Ambiental e Justiça  Climática (REAJA-Fapemat), a pesquisa teve como objetivo 
compreender as narrativas  de vida de 11 mulheres negras, investigando de que maneira 
suas lutas étnico-raciais  se articulam com a pauta da justiça climática. A autora utilizou 
referenciais  fenomenológicos e metáforas dos elementos da natureza (água, terra, fogo 
e ar) para  interpretar as experiências dessas mulheres, ressaltando a intersecção entre 
gênero, raça, ambiente e educação como dimensões constitutivas de suas práticas de  
resistência e de construção de políticas públicas inclusivas.  

As teses de Martendal (2018) e Souza (2019), ambas desenvolvidas no Programa 
de  Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT),  
apresentam abordagens complementares ao analisar as interseções entre educação  
ambiental, justiça climática e gênero, incorporando epistemologias críticas e  
metodologias que valorizam as vozes e experiências de mulheres em contextos de  
vulnerabilidade socioambiental.  

Em termos comparativos, ambas as teses convergem na valorização do 
protagonismo  feminino em contextos marcados por desigualdades socioambientais, 
bem como no  reconhecimento da educação ambiental crítica como ferramenta de 
transformação  social. Contudo, diferem em seus recortes: enquanto Martendal (2018) 
privilegia  comunidades tradicionais em múltiplos territórios, Souza (2019) enfatiza as 
narrativas  de mulheres negras e suas lutas político-pedagógicas. Juntas, as pesquisas 
reforçam a  necessidade de integrar gênero, raça, classe e território como dimensões 
analíticas  centrais na compreensão da crise climática, evidenciando que as mulheres, 
embora  atingidas de forma desigual, constroem práticas de resistência e anunciam  
possibilidades de justiça socioambiental.  

Conclusões  

A pesquisa bibliográfica realizada evidenciou a escassez de produções 
acadêmicas que  integrem de forma consistente as temáticas da crise climática, dos 
direitos das mulheres  e da Educação Ambiental. Foram identificadas apenas duas teses 
com interlocuções  diretas, o que revela tanto a limitação atual do campo quanto a 
necessidade de expandir  as investigações nesse eixo. A lacuna encontrada reforça a 
urgência de novas  pesquisas que ampliem o debate e consolidem aportes teóricos e 
metodológicos.  

A relevância dessa agenda torna-se ainda mais evidente diante das condições  
concretas de vida das mulheres, frequentemente responsáveis pelo cuidado da família  
e da comunidade, o que as expõe de forma desproporcional aos impactos da crise  



climática. Essa vulnerabilidade é acentuada nas periferias, onde há menor acesso a  
recursos, informação e infraestrutura. Dados recentes confirmam esse cenário: estudo  
conduzido por Janaína Feijó (FGV IBRE, 2024) indica que 51,7% dos lares brasileiros  
são chefiados por mulheres, muitas delas em contextos de vulnerabilidade  
socioeconômica.  

Compreender a realidade das mulheres é fundamental para iluminar como as 
mudanças  climáticas afetam territórios periféricos e para reconhecer nelas não apenas 
sujeitos  impactados, mas também protagonistas de processos de resistência e 
transformação.  A Educação Ambiental, nesse sentido, apresenta-se como ferramenta 
essencial para  desenvolver capacidades críticas, promover o engajamento social e 
construir soluções  coletivas diante da crise climática.  

Conclui-se que a limitação de estudos não diminui a relevância do tema; ao 
contrário,  sinaliza a urgência de fomentar novas pesquisas que articulem gênero, raça, 
classe,  território e ambiente, em diálogo com práticas comunitárias e políticas públicas. 
Dar voz  às mulheres e incorporar seus saberes constitui passo indispensável para a 
formulação  de estratégias de enfrentamento que contemplem os diferentes contextos e 
contribuam  para sociedades mais justas, inclusivas e sustentáveis. 
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